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INSTRUÇÕES

Nome: No Inscrição:

1 - Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.
2 - O CARTÃO DE RESPOSTAS não será substituído e deve ser assinado no seu verso.
3 - DURAÇÃO DA PROVA: 4h30, incluído o tempo para preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.
4 - Neste caderno, as questões estão numeradas de 01 a 55, seguindo-se a cada uma 5 (cinco) opções (res-

postas), precedidas das letras a, b, c, d e e.
5 - No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas por seus respectivos números. Preencha,

FORTEMENTE, com caneta esferográfica (tinta azul ou preta),  toda a área correspondente à  opção de
sua escolha, sem ultrapassar seus limites.

6 - Não amasse nem dobre o CARTÃO DE RESPOSTAS; evite usar borracha.
7 - Será  anulada  a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de

uma opção.
8 - Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confira este CADERNO com  muita atenção, pois qualquer reclamação

sobre o total de questões e/ou falhas na impressão não será aceita depois de iniciada a prova.
9 - Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  tam-

pouco será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular, etc.).
10 - Por motivo de segurança, somente durante os trinta minutos que antecedem o término da prova, poderão

ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 6.9 do edital.
11 - Entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de Sala,

quando de sua saída, que não poderá ocorrer antes de decorrida uma hora do início da prova; a não-
observância  dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso.

12 - A prova objetiva está assim constituída:

Disciplinas Questões Peso
Finanças Públicas 01 a 10 2
Administração Pública 11 a 20 2
Ciência Política 21 a 35 2
Contabilidade de Custos e Gerencial 36 a 40 1
Economia 41 a 55 2

Boa Prova
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FINANÇAS PÚBLICAS

01- Existem várias modalidades de impostos sobre
vendas de mercadorias e serviços. No tocante à
incidência de um imposto sobre vendas, indique a
opção incorreta.

a) Os impostos sobre as vendas são impostos
indiretos, pois incidem sobre o preço das
mercadorias.

b) Afirma-se que o imposto específico apresenta
um valor fixo, em unidades monetárias, por
unidade vendida, independente do valor da
mercadoria.

c) Diz-se que, no imposto ad valorem, se aplica
uma alíquota fixa sobre o valor, em unidades
monetárias, de cada unidade de mercadoria
vendida.

d) A incidência do imposto específico depende
das elasticidades das curvas de oferta e de-
manda da mercadoria.

e) O estabelecimento de um imposto sobre ven-
das funciona como custo adicional para o
produtor, deslocando a curva de oferta para
baixo e para a direita.

02- Com base nos sistemas de tributação, aponte a
opção falsa.

a) Em um sistema de impostos proporcionais, a
alíquota média é menor que a alíquota margi-
nal.

b) Em um sistema de impostos proporcionais, as
alíquotas marginal e média dos impostos
permanecem as mesmas quando a renda se
eleva.

c) Em um sistema de impostos regressivos, a
alíquota média é maior que a alíquota margi-
nal.

d) Em um sistema de impostos regressivos, as
alíquotas marginal e média dos impostos
reduzem-se quando a renda se eleva.

e) Em um sistema de impostos progressivos, as
alíquotas marginal e média dos impostos
aumentam quando a renda se eleva.

03- A Constituição de 1988 inaugurou nova etapa do
federalismo fiscal brasileiro. De acordo com as
suas atuais características e peculiaridades, iden-
tifique a opção não pertinente.

a) Enormes disparidades regionais.
b) Forte tradição municipalista.
c) Centralização tributária.

d) Ampliação das transferências intergoverna-
mentais.

e) Redução parcial da competência tributária
federal.

04- Com relação ao conceito de orçamento-programa,
assinale a única  opção correta.

a) No orçamento-programa, os critérios de clas-
sificação baseiam-se em unidades adminis-
trativas.

b) No orçamento-programa, o controle visa ava-
liar a eficiência e a eficácia das atividades
governamentais.

c) O orçamento-programa é totalmente dissoci-
ado do processo de planejamento.

d) A estrutura do orçamento-programa prioriza
os aspectos contábeis da gestão.

e) Na elaboração do orçamento-programa, são
respeitadas as necessidades financeiras das
unidades administrativas.

05- De acordo com os princípios orçamentários, iden-
tifique o princípio que está inserido nos dispositi-
vos constitucionais, orientando a construção do
sistema orçamentário em sintonia com o planeja-
mento e programação do poder público e garan-
tindo que todos os atos relacionados aos interes-
ses da sociedade devem passar pelo exame e
pela aprovação  do parlamento.

a) princípio da periodicidade
b) princípio da exclusividade
c) princípio da universalidade
d) princípio da unidade
e) princípio da legalidade

06- O Orçamento Geral da União é elaborado pelos
três poderes da República e consolidado pelo Po-
der Executivo. As metas para a elaboração da
proposta orçamentária são definidas pelo Plano
Plurianual (PPA) e priorizadas pela (pelo)

a) Lei Orçamentária Anual.
b) Balanço Geral da União.
c) Lei de Diretrizes Orçamentárias.
d) Congresso Nacional.
e) Execução Financeira.
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07- No âmbito do Poder Executivo, o Plano Plurianual
da União (PPA) conta com determinado montante
de recursos a ser distribuído em quatro modalida-
des de programas. Aponte a opção que  não se
enquadra  em nenhuma dessas modalidades.

a) Programas  que têm por objetivo atender
diretamente às demandas da sociedade.

b) Programas que abrangem as ações de go-
verno relacionadas à formulação, coordena-
ção, supervisão e avaliação de políticas pú-
blicas.

c) Programas que resultam em bens e serviços
prestados diretamente ao próprio Estado por
organizações criadas para esse fim.

d) Programas que resultam em reformas políti-
cas e partidárias.

e) Programas cujas ações colaboram para con-
secução dos objetivos dos demais progra-
mas, embora os seus custos sejam de natu-
reza tipicamente administrativa.

08- Classicamente, as receitas públicas são classifi-
cadas em receitas derivadas, compulsórias e fa-
cultativas. Além dessas, são identificadas também
como receitas públicas:

a) as receitas crediárias, de transferências e
decorrentes da atividade regulatória  do Esta-
do.

b) as receitas derivadas da atividade regulatória
do Estado e as receitas pecuniárias.

c) as receitas crediárias e as receitas de eco-
nomia privada.

d) as receitas crediárias, pecuniárias e de
transferências.

e) as receitas de transferências e as receitas
patrimoniais.

09- O Orçamento da União para o exercício de 2001
foi elaborado com base no disposto pelo Decreto
no 2829/98 e a Portaria no 42/99 do Ministério de
Planejamento, Orçamento e Gestão e a Lei
no 101/99, chamada de Lei de Responsabilidade
Fiscal. Com relação à despesa, identifique a fun-
ção que não pertence à Função de Produção.

a) Comércio e Serviços
b) Energia Elétrica
c) Ciência e Tecnologia
d) Organização Agrária
e) Indústria

10- No tocante à Lei de Responsabilidade Fiscal,
identifique a chamada “Regra de Ouro”.

a) A transparência na gestão fiscal é o principal
instrumento para o controle social.

b) As penalidades alcançam todos os responsá-
veis dos Três Poderes da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, e todo cidadão
será parte legítima para denunciar.

c) A Lei de Responsabilidade Fiscal é impor-
tante para o país,   porque representa um
enorme avanço na forma de administrar os
recursos públicos.

d) A contratação de operações de crédito em
cada exercício fica limitada ao montante da
despesa de capital.

e) Nenhum ato que provoque aumento da des-
pesa de pessoal, nos  Poderes  Legislativo e
Executivo, poderá ser editado nos 180 dias
anteriores ao final da legislatura ou mandato
dos chefes do Poder Executivo.
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

11- Uma forma de delinear os limites que separam a
burocracia dos demais sistemas sociais é através
da classificação dos tipos de dominação. Segun-
do Max Weber, são três os seus tipos fundamen-
tais. Assinale a opção  que indica corretamente os
tipos de dominação definidos pelo autor.

a) Inorganizado/ Semi-organizado/  Burocrático
b) Carismático/ Tradicional/ Racional-legal
c) Formal/ Impessoal/ Profissional
d) Carismático/ Autoritário/ Burocrático
e) Tradicional/ Formal/ Burocrático

12- Na tipologia dos sistemas de governo leva-se em
conta a estrutura de poder e as relações entre os
vários órgãos dos quais a Constituição solicita o
uso do poder. A seguir são apresentadas afirma-
ções sobre os principais sistemas de governo.
Selecione a opção que define de forma incorreta
os referidos sistemas.

a) O presidencialismo é um sistema de governo
republicano que, assentado em rigorosa se-
paração de poderes, atribui ao Presidente da
República grande parte da função governa-
mental e a plenitude do Poder Executivo.

b) No sistema parlamentar de governo o poder
legislativo assume as funções do poder exe-
cutivo, criando um conselho de ministros
entre os seus membros para a administração
do Estado. O presidente ou monarca tem
apenas o papel de chefe-de-Estado, repre-
sentando o país perante outras nações.

c) O princípio ou doutrina da separação dos
poderes baseia a divisão dos poderes do
governo em critérios funcionais e não territo-
riais, pressupondo não só a existência de
funções distintas de governo, como também o
seu desempenho por diferentes autoridades.

d) No sistema parlamentar de governo, o Poder
Executivo é exercido pelo chefe de Estado
(Monarca ou Presidente) e por um governo,
cujo chefe, geralmente chamado de primeiro-
ministro, é nomeado pelo chefe de Estado,
sendo o Ministério coletivamente responsável
perante o Parlamento.

e) Um traço peculiar ao parlamentarismo é o
poder que tem o governo de dissolver o Par-
lamento, enquanto no sistema presidencia-
lista isso normalmente não é possível consti-
tucionalmente.

13- Assinale como verdadeira (V) ou falsa (F) as defi-
nições sobre o Estado, seu conceito e sua evolu-
ção, relacionadas a seguir.

(  ) Por Estado entende-se um grupo de pessoas
que vivem num território definido, organizado
de tal modo que apenas algumas delas são
designadas para controlar uma série mais ou
menos restrita de atividades do grupo, com
base em valores reais ou socialmente reco-
nhecidos e, se necessário, na força.

(  ) Um Estado é caracterizado por quatro ele-
mentos: povo, território, governo e indepen-
dência.

(  ) Um Estado é caracterizado pela participação
da população nas decisões de governo, seja
diretamente ou através de representantes.

(  ) O Estado moderno surgiu na Idade Média,
como uma resposta ao fim do Império Roma-
no e às invasões constantes dos bárbaros na
Europa Ocidental.

(  ) Uma das características de um Estado é o
monopólio do uso da violência em seu territó-
rio, bem como o de taxar seus habitantes e
emitir moeda.

Escolha a opção correta.

a) V, F, V, V, F
b) F, V, F, V, V
c) V, V, F, F, V
d) V, F, V, F, F
e) F, F, V, V, V

14- No final do século XIX e início do século XX,
cresceu a percepção de que o campo de atuação
do Estado deveria expandir-se e assimilar as de-
mandas sociais básicas,  tais como saúde, legis-
lação trabalhista e educação. Assinale a opção
que identifica corretamente esta tendência.

a) Aumento dos gastos militares e corrida ar-
mamentista.

b) Proteção das indústrias nacionais e luta pela
abertura de novos mercados aos produtos
nacionais.

c) Criação de uma burocracia profissional, me-
lhorando a performance do setor público e
eliminando o patrimonialismo administrativo.

d) Criação de impostos sobre grandes fortunas e
de legislação contra cartéis e prática oligopo-
lística.

e) Limitações legais na jornada de trabalho e
proibição do trabalho infantil.
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15- Entre as opções abaixo, indique aquela que con-
tém as características básicas não pertencentes
ao conceito de burocracia de Weber.

I. Autoridade derivada de normas racionais-
legais.

II. Autoridade burocrática baseada no Direito.
III. Gestão voltada para resultados.
IV. Caráter hierárquico das relações de trabalho.
V. Caráter impessoal da burocracia, sem ódio ou

paixão.
VI. Critérios de mérito para atribuição de respon-

sabilidades e evolução na carreira.
VII. Ligação entre os patrimônios público e priva-

do.

a) III e VII
b) II, VI e VII
c) I, III, V e VI
d) II, III e VII
e) II e VI

16- A administração pública gerencial surgiu como
uma resposta à crise do Estado, como modo de
enfrentar a crise fiscal e como estratégia para re-
duzir o custo e tornar mais eficiente o Estado. A
seguir são listadas algumas das características
desse paradigma de gestão.

 I. Orientação voltada para a obtenção de re-
sultados.

II. Orientação voltada para a satisfação das
demandas dos cidadãos.

III. Submissão ao voto popular das principais
decisões tomadas pelo núcleo central, a fim
de garantir a efetiva participação da socieda-
de.

IV. Autonomia gerencial, sendo o contrato de
gestão o instrumento de controle dos admi-
nistradores públicos.

V. Critérios de mérito e impessoalidade na ges-
tão.

VI. Delegação, para que o gestor público possa
ter liberdade de escolher os meios mais apro-
priados ao cumprimento das metas prefixa-
das.

Indique a opção que contém somente afirmações
verdadeiras.

a) I, II, III, IV, V e VI

b) II, V e VI
c) I, IV e V
d) I, II,IV e VI
e) I, II, III e V

17- Assinale a opção que indica a diferença entre o
paradigma gerencial da administração pública e o
paradigma burocrático.

a) O enfoque gerencial foi criado como forma de
diminuir o tamanho do Estado na economia
enquanto o paradigma burocrático visa a
fortalecer a presença do Estado por meio de
uma maior profissionalização em sua gestão.

b) Na abordagem burocrática a administração
deve ter um caráter impessoal, enquanto no
paradigma gerencial a ênfase é no atendi-
mento às demandas populares.

c) No paradigma burocrático a ênfase é na inte-
gridade e racionalidade dos processos e con-
troles, enquanto no paradigma gerencial é
dada maior importância ao controle e plane-
jamento dos resultados.

d) A administração pública gerencial é freqüen-
temente identificada com as idéias neolibe-
rais, enquanto a administração pública buro-
crática é ligada às idéias intervencionistas.

e) Na administração burocrática, os gestores
são administradores profissionais, na admi-
nistração gerencial, os gestores são políticos.
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18- A Primeira Grande Guerra Mundial e a Grande
Depressão foram o marco da crise do mercado e
do Estado Liberal. Surge em seu lugar um novo
formato de Estado, denominado Estado do Bem-
Estar Social, que assume um papel decisivo na
promoção do desenvolvimento econômico e soci-
al. Selecione as opções corretas sobre a evolução
e crise do Estado do Bem-Estar Social.

I. O Estado passa a desempenhar um papel
estratégico na coordenação da economia,
promovendo poupança forçada e alavancan-
do o desenvolvimento econômico.

II. O Estado desenvolve políticas redistributivas
de renda.

III. São legalizados os partidos comunistas e o
direito de greve, inclusive para o setor públi-
co.

IV. O Estado do Bem-Estar Social acabou ge-
rando uma grave crise fiscal, pois os seus
custos ultrapassaram a capacidade de finan-
ciamento do setor público.

V. O Estado do Bem-Estar Social terceirizou os
serviços de saúde, ampliando sua cobertura
e qualidade de atendimento.

VI. O Estado do Bem-Estar Social foi prejudicado
e marcado pelo modelo de administração pú-
blica burocrática.

Indique a opção correta.

a) III e V
b) II e VI
c) I e V
d) I, II, IV e VI
e) I, III, V e VI

19- O Brasil é um Estado organizado de forma Fede-
rativa; isso significa que as atribuições inerentes
aos poderes executivo, legislativo e judiciário são
divididas em duas esferas de atuação: a Federal
(União) e a Estadual. Em relação a estas esferas,
é incorreto afirmar que:

a) Os estados têm total autonomia para formula-
ção de suas políticas, que devem ser respei-
tadas pelo poder central.

b) A divisão de poderes entre a União e os esta-
dos-membros é ao mesmo tempo funcional e
territorial.

c) As constituições dos estados-federados sur-
gem ou se estabelecem subordinadas à
Constituição da União e às leis federais.

d) As ações de caráter local são de competência
dos estados e municípios.

e) O núcleo estratégico do Estado é formado
pela cúpula dos três poderes: Executivo,
Legislativo e Judiciário.

20- A proposta de reforma do aparelho estatal no
Brasil parte da constatação da existência de qua-
tro setores dentro do Estado: a) o núcleo estraté-
gico do Estado; b) as atividades exclusivas do
Estado; c) os serviços não-exclusivos ou competi-
tivos e d) a produção de bens e serviços para o
mercado. Selecione qual das opções abaixo não
pertence às características da reforma da admi-
nistração pública no Brasil proposta pelo governo
Fernando Henrique.

a) Limitação da ação do Estado àquelas funções
que lhe são próprias, reservando, em princí-
pio, os serviços não-exclusivos para a propri-
edade pública não-estatal e a produção de
bens e serviços  para o mercado.

b) Transferência da União, para os estados e
municípios, das ações de caráter local e
transferência parcial da União, para os esta-
dos, das ações de caráter regional, de forma
a permitir uma maior parceria entre os esta-
dos e a União.

c) Maior autonomia e, conseqüentemente, maior
responsabilidade para os dirigentes do setor
público não-estatal.

d) A produção de bens e serviços para o merca-
do é realizada através de empresas de eco-
nomia mista que operam em setores de servi-
ços públicos e/ou em setores considerados
estratégicos.

e) Demissão sistemática do funcionalismo públi-
co, observando os critérios de mérito e anti-
guidade e adequando o quadro administrativo
aos recursos disponíveis para a sua manu-
tenção.
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CIÊNCIA POLÍTICA

21- Acompanhando uma tendência bastante generali-
zada de transformação do papel do Estado oci-
dental contemporâneo, na década de 90 o gover-
no brasileiro criou  uma série de agências visando
fazer com que o Estado produtor fosse substituído
pelo Estado regulador. A principal função dessas
agências é:

a) favorecer a acumulação de capital, conferindo
maior dinâmica à economia de mercado.

b) promover  a inovação tecnológica e o esta-
belecimento de  relações de maior credibili-
dade  entre o mercado e a sociedade.

c) estabelecer os parâmetros para o planeja-
mento estratégico setorial e aumentar a efici-
ência da economia como um todo.

d) reforçar a consecução de contratos privados,
onde a justiça comum não obteve êxito como
órgão de última instância.

e) estimular  a competição entre monopólios
privados e proteger os consumidores.

22- Uma dimensão das transformações do papel do
Estado nas sociedades contemporâneas   diz
respeito  à mudança do modelo de administração
pública.  No Brasil, o Plano Diretor da Reforma do
Aparelho do Estado, de 1995, estabeleceu  as di-
retrizes  para essa mudança, visando  incremen-
tar a eficiência do setor público. Indique qual dos
itens abaixo não se inclui entre essas diretrizes.

a) A ação do Estado deve ser focalizada no
cidadão e orientada para a busca da efetivi-
dade.

b) O controle das ações estatais deve ter por
base a  avaliação de resultados.

c) O fortalecimento da capacidade de planeja-
mento e acompanhamento das entidades
responsáveis pela formulação das políticas  e
pelo controle de resultados.

d) Promover a competição administrada entre as
agências públicas de modo a maximizar sua
eficiência.

e) A ação da administração pública deve  ex-
pressar o consenso das forças políticas a
respeito do tamanho ideal do Estado  e do
seu grau de intervenção na economia.

23- O  modelo racional-compreensivo de tomada de
decisões  tem, entre vários outros,  o seguinte
pressuposto:

a) Existência de informações e livre acesso a
elas, bem como análise de todas as possibili-
dades de ação nos seus aspectos positivos e
negativos.

b) Análise dos aspectos culturais e de persona-
lidade do decisor, individualmente ou en-
quanto grupo.

c) Proposta de consecução simultânea de diver-
sas linhas de ação até que uma delas se
consolide como  a mais eficiente.

d) Ênfase nas organizações e nos seus aspec-
tos culturais: os valores de quem toma as
decisões,  e a fragmentação das instituições
nos diversos segmentos.

e) Ênfase nas organizações e nos seus aspec-
tos formais: as normas, como são formuladas,
quem toma as decisões e os diversos níveis
das normas existentes.

24- Sobre a governabilidade e a governança podem
ser feitas as seguintes afirmações, exceto que:

a) A governabilidade e a não-governabilidade
não são fenômenos completos, mas proces-
sos em curso, relações complexas entre
componentes do sistema político.

b) A teoria da sobrecarga de demandas sustenta
que houve uma gradativa perda de  legitimi-
dade do Estado, de fundo econômico.

c) A não-governabilidade é um problema carac-
terístico de uma sociedade de classes, onde
a classe capitalista sobrecarrega o Estado
com demandas que não podem ser atendi-
das.

d) A teoria da crise da democracia estabelece
que a não-governabilidade é um resultado
direto da diminuição da autoridade política.

e) A teoria da crise da racionalidade, cujo maior
expoente foi certamente Habermas, sugere
que os Estados capitalistas têm por base um
princípio organizador, com duas faces: a
afirmação de um domínio não-político de
classe e o desenvolvimento do mercado,
onde se dá o “ intercâmbio de equivalentes”.
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25- Indique qual dos itens abaixo não é considerado
característico do  processo de decisão incremen-
tal em políticas públicas.

a) Busca de composição de interesses e utiliza-
ção das informações disponíveis, ainda que
incompletas.

b) Mudanças graduais ao longo do tempo.
c) Inexistência de análise exaustiva das possibi-

lidades de políticas existentes.
d) Pressão dos usuários, funcionários e benefi-

ciários de um programa ou política pública,
visando a sua continuação.

e) Possibilidade de reverter às condições anteri-
ores a implementação do programa ou políti-
ca pública.

26- Após terem sido formuladas, as políticas públicas
só se transformam em ações governamentais se
forem implementadas. A implementação, por sua
vez, pode ser conduzida segundo diferentes mo-
delos. Caso prevaleça o modelo de cima para
baixo (Top-Down), indique qual das característi-
cas abaixo não deverá estar presente.

a) Cadeia de comando com foco nos decisores
de alto escalão.

b) Objetivos definidos e não-contraditórios.
c) Envolvimento de atores públicos e privados

com a implementação e avaliação da política.
d) Baixa autonomia dos níveis médios e inferio-

res da gestão pública.
e) Ênfase na comunicação de objetivos/tarefas,

coordenação de ações e responsabilização
pelo cumprimento das atribuições de cada
parte.

27- Historicamente, o  conceito de clientela surge na
Roma Antiga,  designando uma relação entre su-
jeitos de status diverso e assimétrico, que se ur-
dia na órbita da comunidade familiar. O cliente-
lismo político pode assumir diferentes formas e
características, exceto:

a) Uma rede de relações que se transforma em
estruturas de acesso e contato com o sistema
político.

b) Uma rede de influências dentro dos partidos
de “notáveis”.

c) Uma rede de troca de favores em um partido
de massa.

d) Elemento de ligação entre indivíduos que
trocam bens e serviços entre si, conforme
seus interesses.

e) Intercâmbio com os políticos profissionais,
que oferecem ajuda pública (cargos e empre-
gos) em troca de legitimação política.

28- Para regular as relações entre os agentes públi-
cos e interesses organizados (lobbies, grupos de
pressão, grupos  de  interesse etc.)  desenvol-
veu-se o conceito de “conflito de interesses”.
Pode-se fazer as seguintes afirmativas acerca de
“conflito de interesses”, exceto:

a) Os princípios da legislação de conflito de
interesses são esforços para preservar os
aspectos pessoais do cargo contra novas
formas de influência dos interesses organiza-
dos.

b) Um agente público não deveria receber
transferências de valores econômicos de
fontes privadas, ainda que transferências não
constituam suborno.

c) Um agente público não deveria participar de
ações públicas que envolvam seus interesses
econômicos pessoais.

d) A conduta do negócio público deve ser prote-
gida  contra o perigo de que o agente público
se torne subserviente a interesses particula-
res.

e) Os agentes públicos não deveriam compare-
cer a um fórum de governo em sua capacida-
de privada, nem se envolver em transações
nas quais o governo é parte interessada.
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29- Com o surgimento do Terceiro Setor, as relações
entre Estado e sociedade ganharam  uma nova
complexidade,  incorporando um conjunto de en-
tidades e atividades conceitualmente situadas em
um  ponto intermediário entre o Estado e o mer-
cado. Assinale a opção que melhor expressa o
objetivo do Terceiro Setor.

a) O Terceiro Setor tem por finalidade ser um
mecanismo social privado, semi-estatal, que
tem um conteúdo concreto, qual seja, reunir
aparatos e recursos, públicos e privados, para
atingir fins sociais.

b) O Terceiro Setor deve substituir o Estado
como fornecedor de bens e serviços públicos
e privados, visando ao melhor atendimento do
interesse coletivo.

c) O Terceiro Setor tem por objetivo abrir alter-
nativas de atuação fora do governo e fora da
lógica do mercado, sem descartar a busca do
lucro.

d) Como o setor privado não é capaz de atender
a todas as necessidades e demandas sociais
existentes, o Terceiro Setor destina-se a gra-
dualmente ocupar o espaço deixado pelo
setor privado e, eventualmente, vir a substituí-
lo.

e) O Terceiro Setor destina-se a atuar como
agente de  transformação social, mobilizando
as forças da sociedade a fim de reverter indi-
cadores sociais desfavoráveis.

30- No âmbito do debate sobre as novas relações
entre o Estado e a sociedade, especial destaque
vem sendo atribuído à idéia de controle social. Na
acepção que preside esse debate, não é correto
afirmar que:

a) Controle social consiste em um conjunto de
meios de intervenção acionados por uma
dada sociedade ou grupo social a fim de in-
duzir os próprios membros a se conformarem
com as normas que  caracterizam a socieda-
de em questão, a fim de desestimular com-
portamentos contrários às mencionadas nor-
mas.

b) Controle social refere-se a um conjunto de
atividades de fiscalização da vida em socie-
dade, realizadas pelo grupo majoritário ou
dominante, ou seja, por aqueles que  detêm o
monopólio do sistema cultural e do aparato
coercitivo.

c) Existem dois tipos principais de controles de
que se serve um sistema social para obter o
consenso: os controles externos, como as
sanções ou punições aplicadas pelo Estado
contra indivíduos como reação a qualquer
comportamento não desejado; e os controles
internos, quando a sociedade impõe seus
valores e padrões de comportamento por
meio da socialização primária.

d) Controle social corresponde a um conjunto de
mecanismos pelos quais os cidadãos e enti-
dades da sociedade civil organizada exercem
o monitoramento e a avaliação externa das
políticas públicas e da ação governamental.

e) O conceito de controle social está relacionado
com duas diferentes acepções: a primeira
compreende os processos que, ao impor
limites  às relações entre os indivíduos, orga-
nizam o comportamento humano e estabele-
cem  as condições para a vida coletiva; pela
segunda, entende-se o controle exercido por
um grupo sobre os próprios membros ou por
uma instituição sobre a população de uma
sociedade ou uma parte dela.



Analista de Planejamento e Orçamento MPOG - 2002 - P.210

31- Acerca  de políticos, burocratas e atores sociais
assinale a única afirmativa correta.

a) Ao refletir sobre o futuro da democracia no
mundo ocidental, a grande preocupação de
Weber residia  na dificuldade de controlar a
burocracia e evitar que, ao  invés de servir às
lideranças políticas, os burocratas usurpas-
sem o seu poder de decisão, impondo-se
como dominantes tanto  aos políticos como à
sociedade.

b) O desenvolvimento dos partidos tem origem
na Roma  Antiga, devido à extensão do su-
frágio universal e das prerrogativas parla-
mentares dos Senadores Romanos. Quanto
mais o direito de voto se ampliou para os
cidadãos  de Roma mais se tornou necessá-
rio enquadrar os eleitores em comitês capa-
zes de tornar conhecidos os candidatos ao
Senado e de canalizar o sufrágio em sua
direção.

c) O conceito de Burocracia de Weber corres-
ponde àquela estrutura funcional existente na
Grã-Bretanha, França e Alemanha, onde os
servidores públicos seguem imparcialmente
as normas e não estão sujeitos às influências
políticas.

d) Os partidos políticos têm a mesma função
nos diferentes países: seleção dos represen-
tantes do povo por eleitores qualificados que,
em um sistema competitivo, decidem em
função da ideologia ou programa partidário.

e) Os partidos políticos supõem a existência de
uma estrutura centralizada para impedir que
outros atores sociais, como os movimentos
populares, penetrem em seu seio e assumam
o controle da máquina partidária.

32- Sobre a situação social do Brasil e as políticas
sociais de combate à pobreza,  marque a res-
posta correta.

a) O desenvolvimento local integrado sustentá-
vel assegura a  redução da pobreza, uma vez
que corrige a lógica predatória do capitalismo
de mercado.

b) A inércia age como diluidora das políticas
reformistas na elástica adaptabilidade da
sociedade.

c) Existe uma  relação direta entre desigualdade
de renda e inserção setorial no mercado de
trabalho, já que as ocupações industriais
atualmente tendem a gerar menos riqueza
que as atividades no setor de serviços.

d) O Brasil possui um dos maiores coeficientes
de Gini de todo o mundo,  somente sendo
superado pelos países da União Européia.

e) No Brasil 30% da população concentra-se
nas grandes metrópoles e absorve cerca de
50% da renda nacional.
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33- Os fatores políticos que influenciam a tomada de
decisões em política econômica não são pre-
determinados. Alguns estudos no Brasil tendem a
relativizar o papel de fatores externos como o
FMI,  BIRD e a globalização, dando mais ênfase
aos fatores  políticos domésticos. Marque a opção
incorreta sobre a formulação da política econômi-
ca no Brasil.

a) Os partidos políticos são importantes na defi-
nição do planejamento governamental já que
a maior parte de medidas a serem adotadas
dependem da aprovação do Parlamento.
Esse fato obriga a uma negociação perma-
nente do Poder Executivo com as suas lide-
ranças partidárias e bases de apoio no Con-
gresso para a aprovação das medidas eco-
nômicas.

b) As associações empresariais e os empresá-
rios são importantes para a formulação da
política econômica uma vez que no sistema
capitalista os governos precisam do apoio do
setor empresarial para governar. Para obter
esse apoio, entre outras medidas, o governo
incorpora empresários a comissões e conse-
lhos federais, além de rotineiramente consul-
tar  parlamentares que são empresários.

c) Os burocratas conferem estabilidade à políti-
ca macroeconômica uma vez que os princi-
pais servidores dos órgãos de gestão da
economia e os mais importantes assessores
econômicos dos ministérios permanecem e
se tornam responsáveis pela formulação e
implementação das políticas setoriais, que
tendem  a ser mantidas, com pequenos in-
crementos, ao longo do tempo.

d) Os sindicatos têm um papel limitado na for-
mulação de políticas macroeconômicas uma
vez que tendem a adotar posições setoriali-
zadas, que dificultam o consenso para além
dos interesses corporativos; e também devido
ao risco  da negociação pública de algumas
medidas macroeconômicas poder diminuir o
impacto necessário ao sucesso das mesmas.

e) As eleições são um fator extremamente im-
portante tanto na formulação  quanto na im-
plementação de políticas macroeconômicas
devido à sua capacidade de  alterar acentua-
damente o quadro político que orienta a ado-
ção destas políticas.

34- Acerca das teorias que influem na  formulação da
política econômica são corretas todas as afirmati-
vas abaixo, exceto:

a) Keynes compartilha com os neoclássicos a
concepção de que os mecanismos de  mer-
cado são capazes de assegurar, a qualquer
nível de demanda global, uma eficiente es-
trutura produtiva.

b) Os monetaristas sustentam que grande parte
da instabilidade econômica resulta de flutua-
ções na oferta da moeda, cuja demanda ten-
de a se manter estável ao longo do tempo.

c) Versões modernas da teoria marginalista
sugerem uma concepção realista e complexa
do bem-estar social, que não dependeria só
das utilidades dos vários indivíduos ou gru-
pos, mas que levaria em conta outras variá-
veis, como a taxa de crescimento econômico
e da função de bem-estar social.

d) A função social de bem-estar de uma dada
coletividade, obtida a partir de um processo
de decisões democrático das funções de
preferências de cada um dos indivíduos pode
levar a um sistema de preferências intransiti-
vas. Por isso o sistema democrático inviabili-
za as decisões macroeconômicas voltadas
para uma função de bem-estar baseadas em
cálculos de  utilidade marginal.

e) A Teoria da Escolha Racional (Public Choice)
propõe-se a aplicar a economia à análise de
alguns problemas da  política. Tal aplicação
seria possível na medida em que houvesse
um  isomorfismo estrutural entre a teoria eco-
nômica do processo de tomada das decisões
políticas e a microeconomia.
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35- Assinale a afirmativa correta a respeito da globali-
zação e do papel do Estado nacional.

a) Embora a globalização tenha provocado mu-
danças no papel do Estado, esse ainda exer-
ce funções que são claramente de sua estrita
competência, como a segurança e a defesa.

b) A globalização afeta indistintamente os seto-
res econômico, comercial, cultural e financei-
ro, tornando mais complexas e conflituosas
as relações internas aos Estados.

c) Os Estados nacionais perderam sua capaci-
dade de legislar na área comercial  em função
do poder da OMC de impor parâmetros às
políticas econômicas dos países.

d) A globalização leva à substituição dos con-
tenciosos comerciais pelos conflitos étnico-
culturais, opondo civilizações em lugar de
Estados nacionais.

e) A  magnitude dos mercados financeiros glo-
bais tornou qualquer medida econômica do-
méstica irrelevante para tais mercados e seus
agentes.

CONTABILIDADE DE CUSTOS E GERENCIAL

36- Assinale a opção correta.

a) No sistema denominado de custeio variável o
lucro dos produtos vendidos é formado pelo
valor total das vendas, deduzido dos custos
variáveis totais.

b) O valor total dos custos com matérias-primas
mais o valor total dos custos com mão-de-
obra direta, aplicados em um produto, é deno-
minado custo primário.

c) A margem de contribuição é apurada compa-
rando-se as receitas de vendas com a soma
dos custos com matérias-primas e mão-de-
obra aplicadas na produção.

d) Na hipótese de uma economia sem inflação,
isto é, sem alteração nos custos de produção,
podemos afirmar que os custos totais da indús-
tria são independentes do volume de produção.

e) Se a inclusão de determinada matéria-prima, na
produção de um produto único, for obrigatória,
esse gasto constitui-se em um custo fixo.
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37- De uma empresa industrial, fabricante dos pro-
dutos “X” e “Y”, foram levantados os seguintes
dados:

Produto “ X” Produto “Y”
Produção do período, unida-
des 10.000 20.000
Horas gastas na produção 20.000 30.000
Preço unitário de venda R$ 2,00 R$ 4,00
Matéria-Prima consumida R$ 3.000,00 R$ 10.000,00
Mão-de-Obra Direta emprega-
da R$ 2.000,00 R$ 6.000,00
Estoques iniciais nihil nihil
Estoques finais nihil nihil
Produtos vendidos no período,
unidades 10.000 20.000

Sabendo-se que os custos fixos do período, no
valor total de R$ 30.000,00, foram apropriados
com base na quantidade de horas gastas na pro-
dução e não há incidência de tributos sobre o
preço de vendas, podemos afirmar que o lucro
bruto unitário de vendas do produto “X” e do pro-
duto “Y” foi, respectivamente, de:

a) R$ 0,30 e R$ 2,30
b) R$ 1,70 e R$ 2,30
c) R$ 2,30 e R$ 1,70
d) R$ 2,30 e R$ 2,30
e) R$ 1,70 e R$ 1,70

Rascunho
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38- O Departamento de Produção da Cia. Industrial,
em um determinado período, identificou os se-
guintes dados:

Pro-
duto

Custos Variá-
veis/unidade

Preço de Ven-
da/unidade

Unidades totais
produzidas

A R$ 2.800,00 R$ 4.000,00 1.500
B R$ 4.000,00 R$ 5.000,00 2.000
C R$ 1.500,00 R$ 2.500,00   500
D R$ 1.700,00 R$ 3.500,00 1.000

Levando em conta que a empresa produz e ven-
de, integralmente, a sua produção, que no perío-
do incorreu em custos fixos no valor de
R$ 1.000.000,00 e que sobre o preço de venda
não há incidência de tributação, pode-se afirmar
que:

a) utilizando como rateio dos custos fixos as
unidades produzidas, o produto “A” será o
que apresentará o menor lucro unitário em
relação aos demais produtos.

b) se a empresa rateia seus custos fixos, to-
mando como base as unidades produzidas, o
lucro unitário obtido com o produto “B” terá o
mesmo valor do lucro unitário do produto “C”.

c) independente do critério de rateio utilizado o
produto “B” terá o maior lucro unitário em
função de ter o maior preço unitário de venda
e a maior produção.

d) o produto “C” é o que gera o menor lucro
unitário tendo em vista possuir a menor pro-
dução e o preço de venda unitário mais baixo
em relação aos demais produtos.

e) o lucro unitário de “C” será maior que o obtido
pelo produto “D” se o critério utilizado para o
rateio dos custos fixos do período for o total
dos custos variáveis.

Rascunho
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39- Determinada indústria substituiu suas máquinas
antigas, que produziam 50.000 unidades/mês, por
uma nova que permite a produção de 150.000 uni-
dades/mês.
O custo de aquisição dessa nova máquina foi de
R$ 24.000,00 e terá uma vida útil produtiva de 10
anos.
Com as antigas máquinas o custo unitário de produ-
ção era R$ 0,10. Após a utilização da nova máqui-
na, será de R$ 0,05.
Levando em conta que a produção máxima foi com-
pletada e vendida no mês de referência ao preço
unitário de R$ 0,25 e que não há incidência de im-
postos sobre as vendas, pode-se afirmar que, após
a entrada em funcionamento da nova máquina, o lu-
cro bruto sobre as vendas mensais será:

a) R$ 10.000,00
b) R$ 20.500,00
c) R$ 30.000,00
d) R$ 35.000,00
e) R$ 37.500,00

40- Os dados da produção da Cia. Alvorada em um
determinado período são:

I - Dados Gerais:

Itens Valores em R$
Estoque inicial de Matérias-Primas 500,00
Compras efetuadas no período 4.500,00
Estoque final de Matérias-Primas 1.000,00
Custo de Mão-de-Obra Direta 6.000,00
Custos Indiretos Variáveis 1.000,00
Custos Indiretos Fixos 4.000,00
Despesas Gerais Fixas 2.000,00
Despesas Gerais Variáveis 3.000,00
Valor total das Vendas 40.000,00

II - O total da produção acabada no período foi de
20.000 unidades.
III - Não foi verificada a existência, de estoques ini-
ciais ou finais, de Produtos Acabados e de Produtos
em Elaboração.
IV - Não há impostos ou outras deduções que afe-
tem o valor das compras e vendas.
Com base nas informações fornecidas, assinale a
opção que contém o valor unitário da margem de
contribuição.

a) R$ 2,00
b) R$ 1,50
c) R$ 1,00
d) R$ 1,25
e) R$ 1,30

Rascunho
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ECONOMIA

41- Considere o seguinte modelo de oferta e deman-
da para um determinado bem:

Qd = a – b.Pt
Qs = – c + d.Pt – 1

onde:
Qd = quantidade demandada do bem;
Qs = quantidade ofertada do bem;
Pt = preço do bem no período t;
Pt – 1 = preço do bem no período anterior; e
"a", "b", "c" e "d" constantes positivas.

Com base neste modelo, é correto afirmar que:

a) o modelo é conhecido como "modelo da teia
de aranha" e possui dinâmica explosiva uma
vez que os parâmetros "a", "b", "c" e "d" são
positivos.

b) o modelo tende necessariamente ao equilí-
brio.

c) a dinâmica do modelo dependerá dos valores
"b" e "d".

d) não existe equilíbrio neste modelo.
e) tanto a curva de oferta quanto a de demanda

são positivamente inclinadas.
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42- Considere o seguinte modelo de oferta e deman-
da para um determinado bem:

Qd = a – b.P
Qs = – c + d.P
∆P/∆t = α.(Qd – Qs)

onde:
Qd = quantidade demandada do bem;
Qs = quantidade ofertada do bem;
P = preço do bem;
"a", "b", "c", "d"  e "α" constantes positivas;
∆P = variação do preço; e
∆t = variação do tempo.

Com base nestas informações, é correto afirmar
que:

a) a dinâmica do modelo é imprevisível dado
que "b", "d" e "α" são positivos.

b) dado que "α" e "d" são positivos, o equilíbrio
de mercado será necessariamente instável.

c) a condição de que "b" > 0 torna o modelo
instável.

d) não é possível encontrar o preço de equilíbrio
de mercado neste modelo.

e) como "d" > "– b", o equilíbrio do modelo será
estável.

43- Com relação ao multiplicador keynesiano, é cor-
reto afirmar que:

a) se a propensão marginal a consumir for igual
à propensão marginal a poupar, o seu valor
será igual a um.

b) numa economia fechada, seu valor depende
da propensão marginal a poupar,  pode ser
menor do que um e só é válido para os gas-
tos do governo.

c) numa economia aberta seu valor depende da
propensão marginal a consumir e importar,
pode ser negativo e vale apenas para os
gastos do governo e exportações autônomas.

d) numa economia fechada, seu valor depende
da propensão marginal a poupar, não pode
ser menor do que um e vale para qualquer
componente dos denominados gastos autô-
nomos agregados.

e) seu valor para uma economia fechada é ne-
cessariamente menor do que para uma eco-
nomia aberta.
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44- Supondo o denominado modelo keynesiano gene-
ralizado e considerando como hipótese uma eco-
nomia aberta e pequena num mundo com livre e
perfeita mobilidade de capital, é correto afirmar
que:

a) sob um regime de taxas de câmbio flutuante,
somente a política fiscal é eficiente no que diz
respeito aos seus efeitos sobre o produto.

b) sob um regime de taxas de câmbio fixas, a
política fiscal é mais eficiente do que a políti-
ca monetária no que diz respeito aos seus
efeitos sobre o produto.

c) independente do regime cambial, a política
fiscal é mais eficiente do que a política mo-
netária no que diz respeito aos seus efeitos
sobre o produto.

d) independente do regime cambial, não há
como utilizar a política monetária num mundo
de livre mobilidade de capital.

e) independente do regime cambial, a política
monetária só terá efeitos sobre a inflação.

45- Com relação ao processo de mensuração do
produto agregado, é correto afirmar que:

a) as importações, por serem consideradas
como componentes da oferta agregada, en-
tram no cálculo do produto agregado.

b) a chamada dupla contagem é um problema
que ocorre quando um determinado bem final
é computado duas vezes no produto agrega-
do.

c) o valor do produto agregado é considerado
como "variável estoque".

d) no valor do produto agregado, não são consi-
deradas atividades econômicas do governo,
cujos valores são computados separada-
mente.

e) nem todo bem cujo valor entra no cálculo do
produto é um bem final por natureza.

46- Considere os seguintes dados, em unidades mo-
netárias num determinado período de tempo:

poupança líquida do setor privado: 100;
depreciação: 10;
déficit do balanço de pagamentos em transações
correntes: 50;
saldo do governo em conta corrente: 30;
variação de estoques: 30.

Com base nestes valores e considerando as
identidades macroeconômicas básicas, é correto
afirmar que a formação bruta de capital fixo, o in-
vestimento bruto total e a poupança bruta total
são iguais a, respectivamente:

a) 160, 190 e 190
b) 130, 160 e 160
c) 130, 140 e 150
d) 160, 160 e 160
e) 120, 160 e 160

47- Com base nas identidades macroeconômicas
básicas, é correto afirmar que:

a) no Brasil, o produto nacional bruto é maior do
que o produto interno bruto.

b) se o país obteve um saldo positivo no saldo
do balanço de serviços de fatores, então o
produto nacional bruto será maior do que o
produto interno bruto.

c) se o saldo em transações correntes for nulo,
o produto nacional bruto será igual ao produto
interno bruto.

d) se o saldo total do balanço de pagamentos for
positivo, então o produto nacional bruto será
maior do que o produto interno bruto.

e) independente das contas externas do país, o
produto interno bruto é necessariamente
maior do que o produto nacional bruto.
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48- Com base no balanço de pagamentos, é correto
afirmar que:

a) o saldo dos movimentos de capitais autôno-
mos tem que ser necessariamente igual ao
saldo do balanço de pagamentos em transa-
ções correntes.

b) as transferências unilaterais têm como única
contrapartida de lançamento a balança co-
mercial.

c) o saldo total do balanço de pagamentos é
necessariamente igual a zero.

d) os lucros reinvestidos são lançados com sinal
positivo nos movimentos de capitais e com
sinal negativo no balanço de serviços.

e) as amortizações fazem parte do balanço de
serviço.

49- Considere os seguintes dados para uma econo-
mia hipotética, em unidades monetárias e num
determinado período de tempo:

déficit comercial = 100;
transferências unilaterais recebidas = 10;
saldo líquido positivo do movimento de capitais
autônomos = 100.

Considerando que o saldo total do balanço de pa-
gamentos foi nulo e supondo a ausência de erros
e omissões, é correto afirmar que:

a) o balanço de serviços apresentou saldo ne-
gativo de 110 e o saldo em transações cor-
rentes foi deficitário em 110.

b) o saldo do balanço de serviços foi nulo e o
saldo em transações correntes foi deficitário
em 90.

c) o balanço de serviços apresentou saldo ne-
gativo de 10 e o saldo em transações cor-
rentes foi deficitário em 100.

d) o saldo do balanço de serviços foi nulo e o
saldo em transações correntes foi deficitário
em 110.

e) o saldo do balanço de serviços foi igual ao
saldo em transações correntes.

Rascunho



Analista de Planejamento e Orçamento MPOG - 2002 - P.220

50- Considere o modelo de oferta e demanda agre-
gada, supondo a curva de oferta agregada positi-
vamente inclinada e a curva de demanda agrega-
da derivada do modelo IS/LM. É correto afirmar
que:

a) um aumento dos gastos do governo eleva o
produto, deixando inalterado o nível geral de
preços.

b) uma elevação da oferta monetária só resulta
em alterações no nível geral de preços.

c) uma elevação do consumo agregado não
causa impactos sobre o nível geral de preços.

d) uma elevação das exportações tende a elevar
tanto o produto agregado quanto o nível geral
de preços.

e) uma redução nos impostos não causa altera-
ções no produto agregado.

51- Considere:

G = total de gastos não-financeiros do governo;
T = total da arrecadação não-financeira do gover-

no;
B = estoque da dívida pública;
i = taxa nominal de juros;
r = taxa real de juros;
Dcn = déficit público conceito nominal;
Dco = déficit público conceito operacional;
D = déficit primário.

Com base nestas informações, é correto afirmar
que:

a) Dcn = G – T + i.B
b) Dcn = G – (T + i.B)
c) Dco = G – (T + r.B)
d) D = G – i.B
e) Dco = G – r.B
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52- De acordo com a Exposição de Motivos da Medi-
da Provisória do Plano Real (E.M. Interministerial
no 205/MF/SEPLAN/MJ/MTb/MPS/MS/SAF, de 30
de junho de 1994), constitui etapa de implantação
do Programa de Estabilização Econômica:

a) a implantação de um programa de privatiza-
ção das empresas estatais.

b) o estabelecimento do equilíbrio das contas do
governo, com o objetivo de eliminar a princi-
pal causa da inflação brasileira.

c) a continuidade do processo de abertura co-
mercial da economia brasileira.

d) estímulo às exportações tendo como objetivo
a manutenção da estabilidade cambial.

e) criação do regime de "bandas cambiais".

53- São países da União Européia que não adotaram
o "euro" como moeda:

a) Luxemburgo e Áustria
b) Áustria e Finlândia
c) Bélgica e Finlândia
d) Grécia e Irlanda
e) Dinamarca e Suécia

54- Não está previsto no "Tratado de Assunção", que
constituiu o Mercosul:

a) coordenação de políticas macroeconômicas.
b) estabelecimento do português e espanhol

como idiomas oficiais do Mercado Comum.
c) criação de grupo de trabalho para tratar da

viabilidade da criação de uma moeda comum
no bloco.

d) estabelecimento de tarifa externa comum.
e) estabelecimento de livre circulação de bens,

serviços e fatores produtivos entre os países
membros.

55- O denominado Acordo de Livre Comércio da
América do Norte, também conhecido pela sua
sigla NAFTA (North American Free Trade
Agreement), constitui-se num modelo de integra-
ção econômica regional cuja viabilidade depende,
entre outros fatores, das denominadas "regras de
origem". Tais regras têm como objetivo:

a) evitar distorções decorrentes do fato de os
países adotarem tarifas de importação contra
os países fora do bloco de maneira indepen-
dente.

b) desempenhar o papel da "tarifa externa co-
mum".

c) impedir a livre circulação de bens de capital
que estejam sob o regime de exceções.

d) impedir o comércio de mercadorias que sejam
subsidiadas nos países de origem.

e) impedir que um bem de capital seja comercia-
lizado como bem de consumo.
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ESAF




